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INCREMENTO DA RECEITA MUNICIPAL MEDIANTE CONVÊNIO E 

FISCALIZAÇÃO DO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR 

 

RESUMO 

 

O presente estudo consiste na análise do incremento da receita municipal, 
mediante adesão ao convênio, para fiscalização, lançamento e cobrança do Imposto 
Territorial Rural - ITR. O objetivo geral consiste em demonstrar o aumento da receita 
municipal, através de indicadores de arrecadação dos municípios integrantes da 
microrregião de Três Passos/RS, por meio da adesão e formalização do convênio 
ITR junto à União. No referencial teórico explana-se a função social da propriedade, 
através do ITR, como também, aborda informações sobre os benefícios da adesão 
pelos municípios ao convênio, uma vez que de 50% do produto da arrecadação do 
ITR, passam a receber 100% da arrecadação. Simultaneamente, o estudo identifica 
o fato gerador, base de cálculo, áreas tributáveis e não tributáveis pelo ITR, 
imunidades e o conceito do valor da terra nua. Quanto a metodologia da pesquisa o 
presente estudo caracteriza-se como teórico, descritivo, e quanto ao processo de 
pesquisa quali-quantitativa, aplicando-se um questionário aos municípios analisados. 
Conclui-se que dos municípios integrantes da microrregião de Três Passos/RS, 
ocorre pouca adesão, ou seja, apenas 35%. Através da pesquisa aplicada aos 
municípios, foi possível identificar a falta de informações quanto a operacionalização 
do sistema da malha fiscal, falta de servidores para atuação na manutenção do 
convênio, e em especial, o desconhecimento da existência do próprio convênio. 
Restou demonstrado que a adesão ao convênio ITR incrementa expressivamente a 
receita municipal, a exemplo do município de Campo Novo/RS que no ano de 2022 
acumulou mais de 36% do total arrecadado com o ITR da microrregião analisada. 
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INTRODUÇÃO 

 

O ITR possui caráter extrafiscal, pois prioriza a função social da terra, 

visando, por meio da tributação progressiva, desestimular a propriedade de imóvel 

rural improdutivo. A temática do presente estudo consiste na análise do incremento 

da receita municipal, mediante formalização de convênio junto à União, para 

fiscalização, lançamento e cobrança do Imposto Territorial Rural - ITR. O objetivo 

geral consiste, demonstrar o aumento da receita municipal, mediante análise de 

indicadores de arrecadação dos municípios integrantes da microrregião de Três 

Passos/RS, por meio da adesão e formalização do convênio ITR junto à União.  

Mediante convênio com o Distrito Federal e os municípios, a União pode 

delegar a competência de fiscalização, lançamento e cobrança aos entes 

conveniados, convertendo de 50% para 100%, da totalidade arrecadada desse 

imposto diretamente aos municípios, durante a vigência do convênio. Portanto, o 

presente tema se revela oportuno e necessário, pois visa esclarecer questões legais 

e desafios que envolvem a arrecadação do Imposto Territorial Rural -ITR.  

Neste artigo, também, pretende-se demonstrar através de índices, o potencial 

arrecadatório e a importância da eficiência fiscalizatória para o exercício da 

finalidade constitucional, ou seja, a função social da propriedade. Ademais, através 

da pesquisa aplicada aos municípios integrantes da microrregião de Três 

Passos/RS, objetiva-se detectar as dificuldades encontradas no exercício da 

atuação na fiscalização do ITR, com intuito de tornar exitosa a finalidade do aludido 

imposto e desmistificar sua implementação, com o propósito de que seja tratado 

com maior relevância pelos municípios. 
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1 IMPOSTO TERRITORIAL RURAL E A ARRECADAÇÃO MUNICÍPAL 

 

Uma das grandes potencialidades arrecadatórias, até então pouco exploradas 

pelos entes municipais, consiste no Imposto Territorial Rural. De acordo com o art. 

1º da Lei 9.393/96, “O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, de 

apuração anual, tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse do 

imóvel por natureza, localizado fora da zona urbana do município, em 1º de janeiro 

de cada ano.” (Brasil, 1996, p.01). Conforme art. 153, da Constituição Federal de 

1988: 

   

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:  
(…) 
VI - propriedade territorial rural;  
(…) 
§ 4º O imposto previsto no inciso VI do caput:  
I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a 
manutenção de propriedades improdutivas;  
II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as 
explore o proprietário que não possua outro imóvel; 
III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na 
forma da lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra 
forma de renúncia fiscal. (Brasil, 1988). 

 

A fixação de parâmetros de utilização da terra para graduar sua tributação 

mediante a progressividade das alíquotas, está de acordo com o princípio da função 

social da propriedade, dispostos nos arts. 170, inciso III, 184 e 186 da CF/1988. 

(Brasil, 1988). A base de cálculo do imposto é o Valor da Terra Nua tributável, 

calculado pelo próprio contribuinte, que é o proprietário do imóvel, o titular de seu 

domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título. Sobre a base de cálculo do ITR, 

Pereira e Junior relatam: 

 

A base de cálculo do ITR é o valor da terra nua, que se traduz no imóvel por 
sua natureza, compreendida pelo solo, pela mata nativa (Reserva Legal) e 
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pela pastagem natural, sem a consideração de qualquer tipo de benfeitoria 
ou beneficiamento (inclusive plantações). (Pereira; Junior, 2018, p. 132). 

 

De acordo com os autores, a base de cálculo do ITR segue parâmetros para 

decidir sua incidência ou não. Argumentam, que os parâmetros utilizados visam 

atingir o fim social da propriedade, estimular a produção das propriedades rurais, 

observando a evitar a oneração injusta daquele que explora a terra, através da 

aplicação de isenções. (Pereira; Junior, 2018).  

Conforme Instrução Normativa nº 256/2002 da Receita Federal do Brasil, a 

área tributável corresponde à diferença entre a área total do imóvel e o somatório 

das áreas não tributáveis. São áreas não tributáveis, e, portanto, excluídas da base 

de cálculo para aferição do ITR: 

 

Art. 9º. Art. 9º Área tributável é a área total do imóvel rural, excluídas as 

áreas: 

I - de preservação permanente; 

II - de reserva legal; 

III - de reserva particular do patrimônio natural; 

IV - Revogado; 
IV - sob regime de servidão florestal ou ambiental; 

V - de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim decla-

radas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampli-

em as restrições de uso previstas para as áreas de preservação permanen-

te e de reserva legal; 

VI - comprovadamente imprestáveis para a atividade rural, declaradas de in-

teresse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual. 

VII - cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio 

médio ou avançado de regeneração; 

VIII - alagadas para fins de constituição de reservatório de usinas hidrelétri-

cas autorizada pelo poder público. (Receita Federal do Brasil, IN 256, 2002). 

 

Junto ao ordenamento jurídico, no que concerne ao ITR, existem os casos de 

imunidade, com intuito de promover maior simetria, levando em conta o porte dos 

imóveis, localização e finalidade de sua utilização. Seu enquadramento depende de 

requisitos legais que estão previstos no art. 2º da Lei nº 9.393/1996: 
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Art. 2º Nos termos do art. 153, § 4º, in fine, da Constituição, o imposto não 
incide sobre pequenas glebas rurais, quando as explore, só ou com sua fa-
mília, o proprietário que não possua outro imóvel. 
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, pequenas glebas rurais são os 
imóveis com área igual ou inferior a: 
I - 100 ha, se localizado em município compreendido na Amazônia Ociden-
tal ou no Pantanal mato-grossense e sul-mato-grossense; 
II - 50 ha, se localizado em município compreendido no Polígono das Secas 
ou na Amazônia Oriental; 
III - 30 ha, se localizado em qualquer outro município. (Brasil, 1996). 

 

Um dos elementos de maior incidência em malha fiscal está relacionado ao 

valor da terra nua declarado pelo contribuinte, devido ao fato de que normalmente os 

valores declarados pelos contribuintes estão abaixo do valor de mercado.  

De acordo com o art. 32, da Instrução Normativa nº 256/2022 da Receita 

Federal do Brasil: “Valor da Terra Nua (VTN) é o valor de mercado do solo com sua 

superfície, bem assim das florestas naturais, das matas nativas e das pastagens 

naturais que integram o imóvel rural.” (Receita Federal do Brasil, IN 256, 2002). Os 

municípios que possuem convênio vigente dispõem de um importante papel, pois, 

devem informar até o mês de abril de cada ano o Valor da Terra Nua – VTN de seu 

município, informação essa utilizada para cruzamento com os dados declarados 

pelos contribuintes, e suscetíveis de incidência em malha fiscal, quando praticados 

abaixo dos valores informados. 

O ITR é um imposto bastante antigo na legislação brasileira. A previsão para 

sua cobrança (pelos estados) existe desde a primeira Constituição republicana de 

1891, tendo sua competência, após isto, passado para a União, depois para os 

municípios e atualmente retornou à União, que devido a sua competência poderá 

delegar aos municípios, através de convênio, a fiscalização, lançamento e cobrança 

do ITR. (Ministério da Fazenda, 2018). 

A Lei nº 11.250, de 27 de dezembro de 2005, regulamentou esse novo 

dispositivo constitucional, atribuindo à, então, Secretaria da Receita Federal (SRF) 
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competência para baixar ato estabelecendo os requisitos e as condições 

necessárias à celebração dos convênios. (Brasil, 2005). Portanto, a arrecadação 

municipal do Imposto Territorial Rural pode sim ser incrementada de modo 

expressivo, mediante formalização do convênio, visto que, com a atualização anual 

do VTN, informado pelos municípios que possuem convênio, propicia-se uma maior 

aproximação aos valores de mercado, aumentado dessa forma, a base de cálculo 

para incidência do imposto, e consequentemente incremento da receita municipal.  

Além do exposto, em função da Receita Federal do Brasil possuir limitações 

para fiscalização do ITR, devido à alta demanda de trabalho e pelo fato de 

diminuição do quadro de servidores, por intermédio da delegação aos municípios, o 

trabalho da malha fiscal é realizado pelo agente municipal. Diante disso, os 

contribuintes passam a declarar os valores da terra nua mais próximos aos 

praticados com valor de mercado, a fim de evitar que suas declarações de Imposto 

Territorial Rural – DITR, venham a incidir em malha fiscal.  

Define a CF/1988, em seu art. 158, inciso III, bem como na redação dada pela 

EC nº 42/2003 a despeito do Imposto Territorial Rural – ITR: 

 

 Art. 158. Pertencem aos Municípios: 
(...) 
III – cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União 
sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles 
situados, cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se refere o art. 
153, § 4º, III (Brasil, 1988). 

 
 

Logo, se o município opte por deliberar, mediante celebração de convênio, as 

atribuições de fiscalização, lançamento e cobrança do ITR, terá direito à 

integralidade da sua arrecadação, em relação aos imóveis nele situados. Caso 
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contrário, o município recebe metade da arrecadação do ITR, em relação aos 

imóveis de sua circunscrição.  

 

2 METODOLOGIA 

 

O Imposto Territorial Rural – ITR, de natureza tributária, visa cumprir seu 

papel no sentido de desestimular propriedades improdutivas e promover a sua 

função social. Para tanto, o presente estudo caracteriza-se como teórico, pois, a 

partir das referências bibliográficas será realizada uma abordagem da temática.  

A presente pesquisa será descritiva, que na visão de Silva e Menezes, “a 

pesquisa descritiva visa descrever as características de determinada população ou 

fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis. Envolve o uso de 

técnicas padronizadas de coleta de dados: questionário e observação sistemática. 

Assume, em geral, a forma de levantamento”. (Silva; Menezes, 2000, p. 21). 

Quanto ao processo de pesquisa será quali-quantitativa, que de acordo com 

Silva, pesquisa quantitativa, “[...] significa quantificar opiniões, dados, na forma de 

coleta de dados. ” (Silva, 2008, p. 28). Já a pesquisa qualitativa na concepção de 

Vianna analisa “cada situação a partir de dados descritivos, buscando identificar 

relações, causas, efeitos, consequências, opiniões, significados, categorias [...] 

necessários à compreensão da realidade estudada e que, geralmente, envolve 

múltiplos aspectos. ” (Vianna, 2001, p. 122). 

Portanto, serão analisados os dados disponibilizadas pelo Tesouro Nacional 

Transparente, no que concerne a arrecadação do Imposto Territorial Rural – ITR dos 

municípios integrantes da microrregião de Três Passos/RS. Posteriormente, será 

realizada uma análise transversal em relação aos municípios que possuem convênio 
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vigente com a União, comparando-se o potencial arrecadatório oriundo da aderência 

ao convênio pelos municípios. 

 Por fim, através de questionário aplicado, objetiva-se identificar as limitações 

pelas quais os municípios vivenciam, em especial o entendimento que possuem 

sobre o convênio e seu exercício, como também, sobre a possibilidade de 

incremento da arrecadação através do ITR. A pesquisa visa examinar, diante dos 

municípios objeto do presente estudo, a compreensão a respeito da temática. 

 

3 ANÁLISE DO INCREMENTO DA RECEITA MUNICIPAL NA MICRORREGIÃO 

DE TRÊS PASSOS/RS 

 

O recorte temático deste estudo consiste nos 20 municípios integrantes da 

microrregião de Três Passos/RS. Tal subdivisão é a disponibilizada pelo 

Departamento de Economia e Estatística (DEE), da Secretaria de Planejamento, 

Orçamento e Gestão do Estado do Rio Grande do Sul.  

Adiante, segue ilustração elaborada, demonstrando a arrecadação do ITR 

entre os anos de 2018 a 2022, a partir dos dados disponibilizados pelo site do 

Tesouro Nacional Transparente. Já a informação relativa aos municípios que 

aderiram ao convênio, foi extraída junto à Receita Federal do Brasil. Quanto aos 

dados da Receita Corrente Líquida do ano de 2022, de cada município, foram 

retiradas do Relatório de Gestão Fiscal, através do SIAPC, no site do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Sul. 
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Ilustração 1: Arrecadação ITR dos municípios da microrregião de Três Passos/RS 

 Fonte: TESOURO NACIONAL TRANSPARENTE, 2023.  
Adaptado pela pesquisadora. 

 

Conforme Ilustração 1, observa-se que dos 20 (vinte) municípios integrantes 

da microrregião em Três Passos, apenas 35% possuem convênio vigente. Da 

mesma forma, verifica-se um grande incremento na receita municipal por parte dos 

municípios que firmaram convênio ITR com a Receita Federal do Brasil. 

 Dentre os municípios analisados, sete possuem convênio vigente, e estes 

correspondem a 78,51% do total arrecadado com Imposto Territorial Rural – ITR, 

análise essa efetuada em relação ao exercício 2022. Os três maiores municípios 

MICRORREGIÃO DE TRÊS PASSOS 
Município Pos-

sui 
convê
-nio 

Arrecada-
ção ITR 

(R$) 2018 

Arrecada-
ção ITR 

(R$) 2019 

Arrecada-
ção ITR 

(R$) 2020 

Arrecada-
ção ITR 

(R$) 2021 

Arrecada-
ção ITR 

(R$) 2022 

Aumen-
to % 

arreca-
dação 

ITR- ano 
2022 em 
relação 
a 2018 

Relação total 
arrecadado 

microrregião 
X arrecadado 
município em 

2022 

Receita 
Corrente 

Líquida 2022 
(RCL) 
(R$) 

ITR/ 
RCL  
2022 
(%) 

Barra do 
Guarita 

NÃO 634,27 750,69 1.533,25 948,77 1.097,18 73 0,16 22.530.393,92 0,005 

Boa Vista 
do Buricá 

NÃO 6.153,63 9.444,72 4.192,95 8.461,92 8.902,44 45 1,33 38.724.239,47 0,023 

Bom 
Progresso 

NÃO 6.416,26 9.215,09 8.863,27 9.802,86 11.194,54 74 1,67 21.769.916,56 0,051 

Braga NÃO 8.284,28 12.210,05 10.871,04 12.887,33 17.061,28 106 2,55 24.719.736,55 0,069 

Campo 
Novo 

SIM 99.435,67 146.426,90 207.035,66 202.084,11 241.118,22 142 36,01 33.229.966,65 0,726 
(1º) 

Crissiumal NÃO 8.304,91 7.733,96 8.903,45 10.226,36 10.521,01 27 1,57 61.860.302,24 0,017 

Derrubadas SIM 18.734,95 25.103,55 18.443,47 28.216,31 25.122,26 34 3,75 26.792.378,53 0,094 

Doutor 
Maurício 
Cardoso 

NÃO 12.258,72 12.974,80 14.557,58 17.524,30 19.260,48 57 2,88 33.749.675,90 0,057 

Esperança 
do Sul 

NÃO 5.539,66 6.268,37 8.246,07 9.954,27 12.116,26 119 1,81 26.548.711,53 0,046 

Horizontina SIM 16.190,41 18.959,05 20.054,28 26.654,70 37.995,41 135 5,67 129.160.230,65 0,029 

Humaitá SIM 10.282,56 103,43 6.566,14 8.596,55 60.789,84 491 9,08 31.925.129,55 0,190 

Miraguaí NÃO 3.809,14 4.357,11 4.883,48 5.815,61 6.205,52 63 0,93 29.799.552,16 0,021 

Nova 
Candelária 

NÃO 3.873,12 4.483,58 5.130,97 5.906,44 6.093,90 57 0,91 30.685.992,85 0,020 

Redentora SIM 55.619,43 64.188,67 76.282,73 55.931,51 76.074,82 37 11,36 39.597.165,48 0,192 
(3º) 

São 
Martinho 

SIM 22.479,47 21.248,55 24.599,27 61.437,50 74.780,92 233 11,17 33.162.353,37 0,225 
(2º) 

Sede Nova NÃO 7.179,07 7.813,20 9.430,20 12.332,49 20.164,96 181 3,01 26.340.553,34 0,077 

Tenente 
Portela 

SIM 5.205,09 6.368,03 5.820,39 8.953,26 9.776,69 88 1,46 63.808.937,39 0,015 

Tiradentes 
do Sul 

NÃO 6.941,39 4.010,06 3.746,64 4.147,85 4.524,50 -35 0,68 28.512.218,03 0,016 

Três 
Passos 

NÃO 23.643,19 13.453,60 16.914,00 22.203,47 23.979,28 1 3,58 109.663.824,54 0,022 

Vista 
Gaúcha  

NÃO 4.592,96 5.191,05 4.716,34 2.541,62 2.767,73 -40 0,41 24.836.456,69 0,011 

TOTAL      669.547,24     
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arrecadadores de ITR da microrregião são sucessivamente, Campo Novo, 

Redentora e São Martinho.  

Destaca-se em especial o município de Campo Novo/RS, que representa na 

arrecadação do ITR do ano de 2022, 36,01% (R$241.118,22) de toda a arrecadação 

de ITR da microrregião. Igualmente, o município se destaca no índice da relação 

entre a arrecadação do Imposto Territorial Rural – ITR e sua Receita Corrente 

Líquida, representando no ano de 2022, 0,726%.  

Com intuito de investigar os motivos da ocorrência de tão pouca adesão por 

parte dos municípios ao convênio ITR, bem como demais fatores e dificuldades dos 

envolvidos, aplicou-se um questionário aos municípios da microrregião de Três 

Passos/RS. Desta forma, a seguir são apresentadas as perguntas e respostas em 

forma de gráfico. 

 

Ilustração 2: Pergunta 1 - Para os municípios que não possuem convênio, qual o 

motivo por não aderirem? 

 
Fonte: produção da pesquisadora. 

 

3 

4 

4 

2 

0 0,5 1 1,5 2 2,5 3 3,5 4 4,5 

Desconhece o convênio. 

Não possui interesse. 

Falta de treinamento e desconhecimento 
sobre a operabilidade do sistema para 

trabalhar a malha fiscal. 

Falta de servidores. 
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Segundo a ilustração 2 é possível inferir que grande parte dos municípios que 

não possuem convênio, não manifestam interesse em aderir (quatro municípios), 

seja por falta de treinamento, seja por desconhecimento sobre a operabilidade do 

sistema para trabalhar a malha fiscal (quatro municípios). Dessa forma, sugere-se 

uma divulgação ampla aos municípios, quanto a forma de operacionalização do 

sistema da malha fiscal, para que assim, tenha-se uma percepção por parte dos 

servidores municipais a despeito da viabilidade de sua adesão. 

Em pergunta realizada aos 13 municípios que não aderiram ao convênio ITR, 

foi indagado se existe previsão para sua ocorrência. Todos responderam que não há 

previsão para firmar o convênio, o que demonstra falta de interesse e 

desconhecimento do potencial arrecadatório que o Imposto Territorial Rural possui.  

 

Ilustração 3: Pergunta 2 - Para os municípios que possuem convênio vigente, quais 

os mecanismos adotados para incremento da receita arrecadada com ITR? 

 
Fonte: produção da pesquisadora. 

 

Observa-se que dos sete municípios que possuem convênio vigente, grande 

parte entende que a revisão anual do valor da terra nua é um importante fator para 

5 

2 

2 

1 

0 1 2 3 4 5 6 

Revisão anual VTN 

Trabalhar malha fiscal 

Orientação para preenchimento da DITR 

Contratação de profissional com capacidade 
técnica para aferição do VTN 
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alavancar a arrecadação do ITR, aplicando-se na prática pelos municípios as 

constantes revisões do VTN. Dessa forma, sugere-se a qualificação de servidores 

da área de avaliação de imóveis, ou até mesmo a contratação de equipe 

especializada para levantamento do Valor da Terra Nua (VTN), conforme tipologia 

dos terrenos de cada ente, a fim de que sejam aplicados os valores condizentes com 

os de mercado.  

 

Ilustração 4: Pergunta 3 - Considera que o Imposto Territorial Rural é um potencial 

imposto para incremento da receita municipal? 

 
Fonte: produção da pesquisadora. 

 

Como apresentado na ilustração 4, é possível identificar através do 

questionamento efetuado aos vinte municípios integrantes da Microrregião de Três 

Passos/RS, que 60% entende que o Imposto Territorial Rural é um potencial imposto 

para aumentar a receita municipal. Depreende-se que a falta de adesão ao convênio 

está intimamente ligada ao desconhecimento do funcionamento quanto sua 

operabilidade e quanto aos benefícios ao ente municipal. 

12 

5 
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A partir da análise, infere-se que o Imposto Territorial Rural ainda é pouco 

explorado pela maioria dos municípios, não atingindo sua eficiência e eficácia 

quanto a sua finalidade prevista constitucionalmente. É preciso engajamento dos 

servidores envolvidos na execução dos atos previstos para adesão e manutenção do 

convênio.  

 

CONCLUSÃO 

 

A propriedade rural deve ser aproveitada racional e adequadamente, sendo 

desestimulada sua manutenção como um mero bem patrimonial, conforme previsão 

constitucional. A finalidade do supracitado imposto, consiste em realizar a função 

social da propriedade, de forma extrafiscal, desestimulando propriedades 

improdutivas. 

O Imposto Territorial Rural – ITR, pode alavancar de modo significativo a 

arrecadação municipal, através de convênio, passando de 50% para 100% de sua 

arrecadação. Porém, se observa a baixa adesão ao convênio pelos municípios 

analisados, ou seja, apenas 35% possuem aderência.  

Por intermédio da pesquisa foi possível identificar a carência de informações 

pelos municípios quanto a operacionalização do sistema da malha fiscal, a falta de 

servidores para atuação na manutenção do convênio, e acima de tudo o 

desconhecimento da existência do próprio convênio. Infere-se, que a adesão ao 

convênio ITR incrementa expressivamente a receita municipal, a exemplo do 

município de Campo Novo/RS que no ano de 2022 acumulou mais de 36% do total 

arrecadado com o ITR da microrregião analisada. 
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Mediante o estudo, pretende-se sensibilizar os entes municipais que ainda 

não possuem convênio ITR com a União, para que o façam, e ofereçam condições 

aos servidores envolvidos para manutenção do convênio. Ressalta-se a importância 

econômica e social do ITR, visto ser um imposto pouco explorado pelos municípios e 

que pode ser significativamente alavancado, revertendo os valores com sua 

arrecadação, ao próprio ente municipal, para aplicação conforme suas necessidades 

locais. 
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